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S2­TE01  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  16707.002611/2006­79 

Recurso nº  500.489   Voluntário 

Acórdão nº  2801­01.966  –  1ª Turma Especial  
Sessão de  25 de outubro de 2011 

Matéria  IRPF 

Recorrente  MARIO TADEU MALTA FEITOSA 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Exercício: 2002 

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. 

Constatada  a  omissão  de  rendimentos  sujeitos  à  incidência  do  imposto  de 
renda  na  declaração  de  ajuste  anual,  é  legítima  a  constituição  do  crédito 
tributário  na  pessoa  física  do  beneficiário,  ainda  que  a  fonte  pagadora  não 
tenha procedido à respectiva retenção. (Súmula CARF n°. 12)  

VERBAS  TRABALHISTAS.  SENTENÇA  JUDICIAL 
HOMOLOGATÓRIA. 

A  sentença  judicial  homologatória  de  acordo  em  ação  trabalhista  não 
estabelece coisa julgada quanto à natureza tributável ou não das verbas pagas. 

CONSTITUCIONALIDADE. LEI TRIBUTÁRIA.  

O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade 
de lei tributária. (Súmula CARF nº 2) 

MULTA DE OFÍCIO. ERRO ESCUSÁVEL. 

Não comporta multa de oficio o lançamento constituído com base em valores 
espontaneamente  declarados  pelo  contribuinte  que,  induzido  pelas 
informações  prestadas  pela  fonte  pagadora,  incorreu  em  erro  escusável  no 
preenchimento da declaração de rendimentos. 

Preliminar rejeitada. 

Recurso voluntário provido em parte. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  Colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  rejeitar  a 
preliminar suscitada e, no mérito, por maioria de votos, dar provimento parcial ao recurso para 
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excluir  da  exigência  tributária  a  multa  de  ofício  de  75%,  nos  termos  do  voto  da  Relatora. 
Vencida  a  Conselheira  Amarylles  Reinaldi  Henriques  Resende  que  negava  provimento  ao 
recurso.  

 
 
Assinado digitalmente 
Antonio de Pádua Athayde Magalhães ­ Presidente  
 
 
Assinado digitalmente 
Tânia Mara Paschoalin ­ Relatora 

Participaram  do  presente  julgamento  os  conselheiros:  Antonio  de  Pádua 
Athayde  Magalhães,  Sandro  Machado  dos  Reis,  Amarylles  Reinaldi  e  Henriques  Resende, 
Carlos César Quadros Pierre, Tânia Mara Paschoalin e Luiz Claudio Farina Ventrilho. 

Relatório 

Trata o presente processo de auto de infração que diz respeito a Imposto de 
Renda Pessoa Física (IRPF), por meio do qual se exige do sujeito passivo acima identificado o 
montante de R$ 232.437,78, referente ao exercício de 2002, a título de imposto (R$ 93.562,69), 
acrescido da multa de ofício equivalente a 75% do valor do  tributo apurado  (R$ 70.172,01), 
além dos juros de mora (R$ 68.703,08). 

O lançamento é decorrente da apuração de omissão de rendimentos recebidos 
de pessoa jurídica em ação Reclamatória Trabalhista nº 11.3373/91. 

Em  sua  impugnação,  o  contribuinte  apresentou  as  razões  de  defesa  abaixo, 
extraídas do Acórdão recorrido: 

3.2. Preliminar  

3.2.1. o impugnante discorre sobre transferência, substituição e 
responsabilidade tributária, concluindo que a Caixa Econômica 
Federal  é  a  substituta  tributária  do  contribuinte,  portanto,  o 
procedimento fiscal não poderia jamais ter sido voltado contra a 
pessoa do impugnante e sim contra aquela instituição financeira; 

3.2.2.  observa­se  que  em  2002  a  Receita  Federal  chegou  a 
iniciar  um  procedimerto  contra  a  Caixa  Econômica  Federal, 
porém deu­se por satisfeita com a simples  informação de que o 
imposto não fora retido em virtude de decisão judicial, passando 
a atacar o acerto da decisão judicial, que disse não ser devido o 
imposto, arguindo, até mesmo, a  ineficácia do  julgado  frente à 
Fazenda Nacional,  uma vez que esta não  foi parte no processo 
trabalhista onde houve a prolação da sentença; 

3.2.3. a Receita Federal contaminou o procedimento fiscal com a 
eiva  da  nulidade,  pois,  se  a  decisão  judicial  não  pode  ser 
imposta à Fazenda Nacional, em atenção aos  limites  subjetivos 
da coisa julgada, a consequência lógica é que a Receita Federal 
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pode  exigir  da  Caixa  Econômica  Federal  o  recolhimento  do 
tributo  que  entende  devido,  pois,  o  impugnante  não  tem 
legitimidade  para  figurar  no  pólo  passivo  do  aludido 
procedimento; 

3.2.3. o impugnante transcreve parte do Parecer PFN/RN/RWSA 
n°  001/2006,  proferido  no  processo  11598.000552/2005­84,  no 
qual o Procurador entende que "a Fazenda não fica obrigada a 
cumprir  qualquer  comando  da  decisão  homologada  entre  a 
Caixa  Econômica  Federal  e  os  reclamantes,  uma  vez  que  tal 
decisão  só  produz  efeitos  inter  partes",  nada  havendo  para 
justificar  o  redirecionamento  do  procedimento  fiscal,  antes 
instaurado  contra  a  Caixa  por  meio  do  Mandado  de 
Procedimento  Fiscal  n°  04.2.02.00­2002­00093­1,  datado  de 
22/04/2002, sendo utilizado "dois pesos e duas medidas"; 

3.2.4.  cumpriu  a  mesma  decisão  judicial  e  preencheu  a 
declaração  de  ajuste  anual  com  base  no  comprovante  de 
rendimentos  fornecido  pela  Caixa  Econômica  Federal,  onde  a 
verba  relativa  ao  fato  gerador  foi  indicada  como  rendimento 
isento  e  não  tributável,  conforme  orientação  do  Manual  de 
Preenchimento da Declaração de Ajuste Anual; 

3.2.5.  cita  farta  doutrina  e  jurisprudência  do  Conselho  de 
Contribuintes  sobre  a  responsabilidade  pela  retenção  e 
recolhimento do imposto de renda retido na fonte. 

3.3. Do Mérito 

3.3.1. ajuizou reclamação trabalhista contra a Caixa Econômica 
Federal,  juntamente  com  mais  70  empregados,  pleiteando  o 
recebimento do índice de 26,05%, relativo à URP de fevereiro de 
1989, e a integração destes valores às verbas salariais vencidas 
e vincendas e ao FGTS, férias, gratificação natalina e anuênios; 

3.3.2.  após  dez  anos  de  "peleja  judicial",  a  reclamada  foi 
condenada,  em  última  instância,  nos  termos  da  petição  inicial, 
tendo ingressado com uma ação rescisória, que poderia protelar 
por  mais  cinco  anos  o  pagamento  do  débito  reconhecido 
judicialmente,  porém,  não  vislumbrado  a  possibilidade  de 
reverter  a  decisão,  a  Caixa  Econômica  Federal  propôs  um 
acordo,  no  qual  ela  pagaria  os  valores  depositados  em  juízo, 
desde  que  os  reclamantes  renunciassem  expressamente  à 
incorporação  inicialmente  pleiteada,  tendo  sido  aceito  pelos 
reclamantes; 

3.3.3. portanto, a quantia recebida teve o escopo de compensá­lo 
pela  renúncia  ao  direito  subjetivo  de  incorporação,  tendo  a 
natureza  de  indenização,  não  se  configurando  como  renda  na 
definição legal, mas um simples ressarcimento de um dano; 

3.3.4. na sentença homologatória do acordo, restou consignado 
que não incide imposto de renda sobre a conciliação, nos termos 
do  Provimento  CG/TST  01/96,  porém  a  DRF/Natal  enviou 
relatório  à  PFN/RN,  solicitando  orientação  sobre  a 
possibilidade  de  efetuar  o  lançamento  com  ou  sem  multa  de 
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ofício,  tendo  em  vista  a  incongruência  no  Provimento CG/TST 
01/96, no qual o  item 01 afirma a  incompetência da Justiça do 
Trabalho  para  deliberar  acerca  de  imposto  de  renda  incidente 
em  reclamações  trabalhistas  em  virtude  de  sentenças 
condenatórias enquanto o item 03 afirma não incidir imposto de 
renda  sobre  quantias  pagas  a  título  de  acordo  na  Justiça  do 
Trabalho; 

3.3.5 em resposta, foi emitido o Parecer n° 001/2005, concluindo 
que  apenas  as  verbas  de  natureza  salarial  podem  sofrer 
incidência  de  IRPF,  ficando  a  base  de  cálculo  do  imposto, 
portanto,  a  depender  da  discriminação  das  verbas,  porém,  o 
procurador não endossou a aplicação da multa de ofício,  tendo 
em  vista  que  a  culpa  da  retenção  do  imposto  não  poderia  ser 
atribuída aos reclamantes beneficiados pela decisão; 

3.3.6. acontece que não existe a contradição apontada, uma vez 
que  está  dito  que  a  Justiça  do  Trabalho  é  incompetente  para 
deliberar acerca de valores eventualmente devidos em virtude de 
liquidação de sentenças condenatórias, porém o item 03 afirma a 
não incidência de imposto de renda sobre quantias pagas a título 
de acordo, no qual houve renúncia a direitos de ambas as partes, 
portanto,  o que  se  recebe  tem natureza  indenizatória,  pois  visa 
tornar  indene  ou  recompor  o  patrimônio  de  dano  sofrido  em 
virtude da renúncia a direitos patrimoniais; 

3.3.5.  o  Supremo  Tribunal  Federal  —  STF  posicionou­se  no 
sentido  de  que  a  Justiça  do  Trabalho  tem  competência  para 
definir  a  incidência  ou  não  de  descontos  previdenciários  e  de 
imposto de renda; 

3.3.6.  se  a  Receita  Federal  aceitou  a  justificativa  da  Caixa 
Econômica Federal de que não fez o recolhimento em virtude da 
sentença  da  juíza  do  trabalho,  única  razão  apresentada,  deve 
aceitar  as  justificativas  do  contribuinte,  alheias  a  sua  vontade, 
para  não  ter  recolhido  o  imposto  de  renda:  obediência  à 
sentença  da  juíza,  o  fato  de  a  fonte  pagadora  não  ter  retido  o 
imposto  de  renda  na  fonte  e  ter  emitido  o  comprovante  de 
rendimentos e o fato de o contribuinte ter feito sua declaração de 
acordo com o referido comprovante; 

3.3.7. nenhum centavo do valor  recebido  tem natureza salarial, 
requerendo  uma  perícia  contábil,  sendo  certo  que,  se  não 
conseguir discriminar as verbas de natureza salarial, a Receita 
Federal não poderá, por mera presunção, submeter todo o valor 
recebido à tributação, contrariando o disposto pela PFN/RN; 

3.3.8.  cita  doutrina  e  jurisprudência  do  Conselho  de 
Contribuintes  a  respeito  da  natureza  indenizatória  dos 
rendimentos. 

A  1ª  Turma  da  DRJ/REC/PE  julgou  procedente  o  lançamento,  conforme 
Acórdão de fls. 88/102, que restou assim ementado: 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA – 
IRPF 
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Ano­calendário: 2001 

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS. ACORDO. 

São  tributáveis,  na  fonte  e  na  declaração  de  ajuste  anual  da 
pessoa  física  beneficiária,  os  juros  compensatórios  ou 
moratários de qualquer natureza, inclusive os que resultarem de 
sentença  condenatória  ou  acordo,  e  quaisquer  outras 
indenizações  por  atraso  no  pagamento  de  rendimentos 
provenientes  do  trabalho  assalariado,  das  remunerações  por 
trabalho prestado no exercício de empregos, cargos e funções, e 
quaisquer  proventos  ou  vantagens,  exceto  aqueles 
correspondentes a rendimentos isentos ou não tributáveis. 

FALTA  DE  RETENÇÃO  DO  IMPOSTO  PELA  FONTE 
PAGADORA. 

A falta de retenção do imposto pela fonte pagadora não exonera 
o  beneficiário  dos  rendimentos  da  obrigação  de  oferecê­los  à 
tributação  na  declaração  de  ajuste,  quando  se  tratar  de 
rendimentos tributáveis. 

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO  

Ano­calendário: 2001 

DECISÕES JUDICIAIS. EFEITOS. 

A  extensão  dos  efeitos  das  decisões  judiciais,  no  âmbito  da 
Secretaria  da  Receita  Federal,  possui  como  pressuposto  a 
existência  de  decisão  definitiva  do  Supremo  Tribunal  Federal 
acerca  da  inconstitucionalidade  da  lei  que  esteja  em  litígio  e, 
ainda assim, desde que seja editado ato específico do Secretário 
da  Receita  Federal  nesse  sentido.  Não  estando  enquadradas 
nesta  hipótese,  as  sentenças  judiciais  só  produzem efeitos  para 
as  partes  entre  as  quais  são  dadas,  não  beneficiando  nem 
prejudicando terceiros. 

ISENÇÃO. INTERPRETAÇÃO LITERAL. 

A  legislação  tributária  que  disponha  sobre  outorga  de  isenção 
deve ser interpretada literalmente. 

DECISÕES ADMINISTRATIVAS. EFEITOS. 

As  decisões  administrativas  proferidas  pelos  órgãos  colegiados 
não se constituem em normas gerais, posto que  inexiste  lei que 
lhes  atribua  eficácia  normativa,  razão  pela  qual  seus  julgados 
não  se  aproveitam  em  relação  a  qualquer  outra  ocorrência, 
senão àquela objeto da decisão. 

PEDIDO DE PERÍCIA E DILIGÊNCIA. INDEFERIMENTO. 

Estando  presentes  nos  autos  todos  os  elementos  de  convicção 
necessários  à  adequada  solução  da  lide,  indefere­se,  por 
prescindível,  o  pedido  de  realização  de  perícia  e  diligência, 
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mormente  quando  ele  não  satisfaz  os  requisitos  previstos  na 
legislação de regência. 

INCIDÊNCIA DE MULTA DE OFICIO. 

É cabível a incidência da multa de ofício de 75% sobre o valor 
do  imposto apurado em procedimento de ofício, que deverá ser 
exigida  juntamente  com  o  imposto  não  pago  espontaneamente 
pelo contribuinte. Não pode a autoridade administrativa negar­
se a aplicar multa de ofício prevista em lei vigente. 

LANÇAMENTO DE OFÍCIO.INCIDÊNCIA DE TAXA SELIC. 

É  cabível  a  incidência  da  taxa  Selic  sobre  o  valor  do  crédito, 
quando este não for integralmente pago no vencimento, seja qual 
for  o motivo  determinante  da  falta,  sem  prejuízo  da  imposição 
das penalidades cabíveis. 

Regularmente  cientificado  daquele  Acórdão  em  09/06/2009  (fl.  102),  o 
interessado interpôs recurso voluntário de fls. 106/147, em 29/06/2009. Em sua defesa, sustenta 
ser insubsistente o lançamento e requer, em síntese:  

•  Seja  acolhida  a  preliminar  de  ilegitimidade  passiva  e,  portanto,  a 
nulidade do procedimento fiscal; 

•  Sejam  observados  o  princípios  constitucionais  da  capacidade 
contributiva e do não­confisco; 

•  Seja reconhecida a não incidência de imposto de renda sobre a quantia 
recebida,  seja  por  sua  natureza  indenizatória,  seja  por  se  tratar  de 
valor  recebido  a  título  de  acordo  homologado  pela  Justiça  do 
Trabalho, eis que os rendimentos foram considerados não tributáveis 
pelo poder judiciário e pela fonte pagadora. 

É o relatório. 

Voto            

Conselheira Tânia Mara Paschoalin, Relatora 

O  recurso  é  tempestivo  e  atende  às  demais  condições  de  admissibilidade, 
portanto merece ser conhecido. 

Inicialmente,  é  de  se  rejeitar  a  preliminar  de  ilegitimidade  passiva,  eis  que 
cabe  ao  contribuinte,  como  titular  da  disponibilidade  econômica  desses  rendimentos,  a 
responsabilidade pela correspondente tributação. 

Esse entendimento já é posição sumulada neste Conselho: 

Constatada  a  omissão  de  rendimentos  sujeitos  à  incidência  do 
imposto  de  renda  na  declaração  de  ajuste  anual,  é  legítima  a 
constituição  do  crédito  tributário  na  pessoa  física  do 
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beneficiário, ainda que a fonte pagadora não tenha procedido à 
respectiva retenção.( Súmula CARF nº 12) 

Destaque­se,  ainda,  que  o  contribuinte  faz  em  sua  peça  recursal menção  a 
afrontas a princípios constitucionais nos presentes autos. Tal tema também é questão pacificada 
na Súmula CARF nº 2, a saber: 

O Primeiro Conselho de Contribuintes não é competente para se 
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária. 

Por força do que dispõe o artigo 72, § 4°, combinado com o artigo 45, inciso 
VI,  ambos  do  Regimento  Interno  do  Conselho  Administrativo  de  Recursos  Fiscais,  tais 
enunciados são de adoção obrigatória por este julgador. 

Quanto  aos  rendimento  tidos  como  omitidos,  não  merece  reparos  o 
lançamento  em  questão,  mormente  considerando  que  o  acordo  celebrado  em  processo  de 
reclamação  trabalhista,  conforme  se  sucedeu  no  presente  caso,  tem  natureza  particular  e 
corresponde a uma transação entre as partes, onde são levados em conta os diversos interesses 
de  cada  litigante.  Não  tem  o  referido  acordo  o  condão  de  definir  a  natureza  tributável  dos 
benefícios  transacionados,  com  a  finalidade  de  excluí­los  da  tributação,  pois  a  sentença  faz 
coisa julgada e tem força de lei entre as partes, entre as quais, no processo citado, não se insere 
a Fazenda Nacional. 

Assim,  sem  que  haja  discriminação  das  parcelas,  o  total  recebido  em 
decorrência  do  acordo  judicial  fica  submetido  ao  imposto  de  renda,  visto  que  a  regra  é  a 
natureza salarial da verba paga pelo empregador. 

Sobre  o  tema,  a  6ª  Turma  Especial  do  antigo  Primeiro  Conselho  de 
Contribuinte,  quando  do  julgamento  do  recurso  voluntário  nº  153439,  em  sessão  de 
09/09/2008, proferiu julgamento assim ementado: 

“Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física – IRPF 

EXERCÍCIO: 1999 

RENDIMENTOS  TRIBUTÁVEIS.  ACORDO  TRABALHISTA. 
Acordos firmados para pôr fim a demandas trabalhistas hão que 
trazer especificadas a natureza e o valor de cada parcela paga, 
com o  fito de  ser  ter  identificadas as verbas  indenizatórias não 
sujeitas  à  incidência  do  imposto  de  renda.  A  ausência  da 
discriminação  individualizada  e  da  comprovação  de  tais 
parcelas  submete  o  total  recebido  à  incidência  do  imposto  de 
renda. 

Recurso voluntário negado.” 

Saliente­se, ainda, que, de acordo com o art. 176 do CTN, “a isenção, ainda 
quando  prevista  em  contrato,  é  sempre  decorrente  de  lei  que  especifique  as  condições  e 
requisitos exigidos para a sua concessão, os tributos a que se aplica e, sendo caso, o prazo de 
sua duração”. 

No mesmo passo, o art. 39 do Decreto nº 3.000/1999 (RIR/99) elenca todas 
as hipóteses de isenção do imposto de renda,  inclusive as  indenizações tidas como isentas do 
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tributo. Portanto,  uma verba não  tem natureza  indenizatória pela  simples  convenção entre  as 
partes, isto porque as verbas indenizatórias são aquelas que têm por fim recompor o patrimônio 
econômico ou compensar uma perda incorrida (ainda que não material). 

No  tocante  à  multa  de  ofício,  há  que  se  afastá­la  em  observância  ao 
entendimento  pacificado  no  âmbito  deste  Tribunal  Administrativo,  em  situações  como  esta 
aqui  tratada,  em  que  o  contribuinte  foi  induzida  pela  fonte  pagadora  a  preencher 
equivocadamente a sua declaração de ajuste anual, haja vista o comprovante de rendimentos de 
fl. 66. 

Nesse mesmo sentido, traz­se a colação os acórdãos 106­16801 e 196­00065, 
do  então  Primeiro  Conselho  de  Contribuintes,  e  mais,  o  acórdão  104­145.376,  da  Câmara 
Superior de Recursos Fiscais, a seguir transcritos: 

MULTA  DE  OFÍCIO.  EXCLUSÃO.  Deve  ser  excluída  do 
lançamento  a  multa  de  ofício  quando  o  contribuinte  agiu  de 
acordo  com  orientação  emitida  pela  fonte  pagadora,  um  ente 
estatal que qualificara de forma equivocada os rendimentos por 
ele recebidos. (...) (Acórdão 106­16801, de 06/03/2008, relator o 
Conselheiro Luiz Antonio de Paula) 

MULTA  DE  OFÍCIO.  ERRO  ESCUSÁVEL.  Se  o  contribuinte, 
induzido  pelas  informações  prestadas  por  sua  fonte  pagadora, 
um  ente  estatal  que  qualificara  de  forma  equivocada  os 
rendimentos  por  ele  recebidos,  incorreu  em  erro  escusável 
quanto  à  tributação  e  classificação  dos  rendimentos  recebidos, 
não  deve  ser  penalizado  pela  aplicação  da multa  de  ofício.(...) 
(Acórdão  nº  196­00065  de  02/12/2008,  relatora  a  Conselheira 
Valéria pestana Marques) 

IRPF. MULTA DE OFÍCIO. ERRO ESCUSÁVEL. Tendo a fonte 
pagadora  (Assembléia  Legislativa  do  Estado  de  Roraima) 
prestado  informação  equivocada  aos  deputados  estaduais  com 
relação à natureza dos valores pagos a título de ajuda de custo, 
o  erro  cometido  pelo  contribuinte  no  preenchimento  das 
declarações  de  ajuste  anual  é  escusável.  Assim,  o  lançamento 
que reclassificou ditos  rendimentos de  isentos e não tributáveis 
para  tributáveis  não  comporta  a  exigência  da  penalidade  de 
ofício.(Acórdão  106­145.376,  de  18/08/2009,  relator  o 
Conselheiro Gonçalo Bonet Allage) 

Diante do exposto, voto por rejeitar a preliminar suscitada e, no mérito, dar 
provimento parcial ao recurso para excluir da exigência tributária a multa de ofício de 75%. 

 

Assinado digitalmente 
Tânia Mara Paschoalin  
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